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[bookmark: _Toc377032571][bookmark: _Toc401671001]5	PLANEJAMENTO DA UNIDADE E RESULTADOS ALCANÇADOS
Texto da DN:
5.1 Planejamento da unidade jurisdicionada, contemplando:
a)	descrição sintética dos planos estratégico, tático e/ou operacional que orientam sua atuação, identificando os principais objetivos estratégicos para o exercício de referência do relatório de gestão, as unidades técnicas mais diretamente afetas a seu desenvolvimento, as revisões ocorridas desde a elaboração, as estratégias adotadas para sua realização e para o tratamento dos riscos envolvidos;
b)	avaliação sobre os estágios de implementação do planejamento estratégico, destacando os avanços observados no exercício de referência do relatório de gestão e as perspectivas em relação aos próximos exercícios com base nas etapas de avaliação e monitoramento do plano;
c)	demonstração da vinculação do plano da unidade jurisdicionada com suas competências constitucionais, legais ou normativas e com o Plano Plurianual – PPA, correlacionando, quando possível, os principais objetivos estratégicos da unidade jurisdicionada com os identificados no âmbito do PPA e contextualizando, quando for o caso, a atuação de outras entidades descentralizadas em relação ao planejamento central. 
5.2 Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados, especificando: 
a)	relação dos objetivos do Plano Plurianual que estiveram, em 2014, na responsabilidade da unidade jurisdicionada e/ou de unidade jurisdicionada consolidada no relatório de gestão, identificando as unidades técnicas mais diretamente afetas a seu desenvolvimento e as seguintes informações:
b)	o programa ao qual o objetivo está vinculado e os correspondentes dados sobre programação e execução orçamentária e financeira;
c)	os resultados alcançados em cada objetivo, comparando-os com as metas estabelecidas no PPA, demonstrando ainda os impactos na política pública, função ou área para a qual o objetivo contribui e a representatividade dos resultados frente às demandas internas e externas;
d)	as iniciativas vinculadas ao objetivo de responsabilidade da unidade jurisdicionada.
e)	relação das ações da Lei Orçamentária Anual do exercício que estiveram na responsabilidade da unidade jurisdicionada e/ou de unidade jurisdicionada consolidada no relatório de gestão, identificando as unidades técnicas mais diretamente afetas a seu desenvolvimento e as seguintes informações:
f)	programação e a execução orçamentária e financeira;
g)	processo utilizado para a fixação das metas físicas e financeiras para as ações constantes da LOA;
h)	resultados alcançados, tendo por parâmetro as metas físicas e financeiras estabelecidas na LOA, demonstrando ainda a representatividade dos resultados da ação em relação ao seu contexto.
i)	Fatores intervenientes que concorreram para os resultados de objetivo e/ou de ação de responsabilidade da unidade jurisdicionada, detalhando, inclusive, os limites de empenho e de movimentação financeira e os parâmetros utilizados para distribuição interna de tais restrições entre as unidades orçamentárias, programas ou ações.
5.3 Informações sobre outros resultados gerados pela gestão, contextualizando tais resultados em relação aos objetivos estratégicos da unidade jurisdicionada.
5.4 Identificação dos resultados dos indicadores utilizados para monitorar e avaliar o desempenho operacional da unidade jurisdicionada, incluindo análise comparativa dos índices previstos e observados relativamente ao exercício de referência do relatório de gestão.
5.5 Avaliação sobre possíveis alterações significativas nos custos de produtos e/ou serviços ofertados, tomando-se por base o exercício de referência do relatório de gestão e os dois anteriores, evidenciando os reflexos de tais alterações nos resultados da unidade jurisdicionada nesses exercícios e comparando os resultados com os de outras entidades da administração pública em contexto similar.
Objetivo 
Descrever o planejamento estratégico da UJ e as suas inter-relações com as suas competências legais e o PPA, identificando e contextualizando os resultados da gestão no exercício.
Estrutura de Informação
Para cada subitem estabelecido na DN, a UJ deverá observar as orientações contidas nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3.
A apresentação das informações no relatório pode ser adequada pela UJ, caso entenda necessário para melhor retratar a realidade de sua gestão. Neste sentido, tópicos e subtópicos podem ser abordados de forma conjunta, desde que seja feita menção clara aos itens que estão sendo atendidos. 
Cada relatório deve conter as informações do conjunto de UJ que o compõe. Ou seja, devem ser declaradas as informações sobre os programas, objetivos e ações que estejam afetos a qualquer das UJ que componha o relatório.
A UJ deve preencher os quadros de acordo com suas responsabilidades em cada nível de programação definido no PPA. Por exemplo, se a UJ tem apenas ações na sua responsabilidade, deve se limitar a informar sobre as ações. A consignação de informações sobre programas e objetivos deve observar os parâmetros fixados nesta portaria.
Caso a UJ não tenha informações exigidas em algum dos quadros, deve se abster de colocar o quadro em branco, fazendo constar da introdução do tópico a não existência da informação requerida
Abrangência
Órgãos da Administração Pública Federal que gerem recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e, no que couber, entidades que integram o Orçamento de Investimento.
As UJ que não se enquadrarem nos critérios acima devem, na medida do possível, seguir as disposições desta Portaria promovendo os ajustes necessários nos formatos e nos conteúdos, de acordo com suas especificidades.
Referências:
· Lei nº 4.320/64;
· Lei nº 12.593, de 18/1/2012 (PPA 2012/2015); 
· Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2014;
· Lei Orçamentária Anual de 2014;
· Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos);
· Lei nº 10.520/2002; 
· Decreto nº 93.872/86;
· Portaria Interministerial nº 163, de 2001(STN e SOF);
· Manual Técnico de Orçamento para 2014.
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Os quadros e instruções deste subitem destinam-se a orientar o atendimento do subitem 5.2. da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 134/2013.
As informações sobre programação orçamentária e financeira e resultados alcançados deverão ser apresentadas em conformidade com as orientações consignadas nos seguintes subtópicos e demais parâmetros fixados neste subitem: 
	5.2.1 - Programa temático;
	5.2.2 - Objetivo;
	5.2.3 - Ação.
Em cada subtópico há especificação de quadro no qual as informações devem ser registradas, sendo também solicitada análise situacional sobre resultados observados e fatores intervenientes que concorreram para esses resultados.
Em razão da existência de aspectos comuns aos programas, objetivos e ações, a unidade jurisdicionada pode optar, em suas análises, por apenas fazer referência aos fatores e aspectos já consignados em tópicos anteriores do Relatório, de forma a evitar repetições.
Os programas de Operações Especiais e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado não precisam ser destacados no relatório de gestão, devendo a UJ tratar, no caso desses Programas, apenas das ações por intermédio das quais são executados.
A seguir são apresentados aspectos gerais que visam nortear a consignação de informações no relatório de gestão, no que concerne a programas, objetivos e ações.
Programas e Objetivos
As informações solicitadas no subitem 5.2.a da DN TCU 134/2013 referem-se a objetivos, atributo específico de Programa Temático. Dessa forma, conforme já destacado acima, os Programas de Operações Especiais e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado não precisam ser destacados no relatório de gestão. 
Os Programas Temáticos refletem temas de políticas públicas e, como tal, dimensionam o volume de recursos públicos direcionados a cada recorte da política e ao conjunto de objetivos que lhes são relacionados. Observação para as UJ dos Poderes Legislativo, Judiciário e do Ministério Público da União – MPU
Os órgãos integrantes dos Poderes Legislativo, Judiciário, MPU, a exemplo de alguns órgãos do Poder Executivo, não possuem Programas Temáticos, mas, apenas de Operações Especiais e de Gestão e Manutenção e Serviços ao Estado.
De forma geral, além do Programa de Previdência de Inativos e Pensionistas, os Programas de Gestão e Manutenção dos órgãos pertencentes a tais poderes e ao MPU, ao abrangerem as atividades de gestão, terminam por viabilizar o exercício de suas atribuições finalísticas, o que é expresso, inclusive, na própria denominação do programa. É o caso dos programas 0553 – Atuação Legislativa da Câmara dos Deputados, 0551 – Atuação Legislativa do Senado Federal, 1389 – Controle da Atuação Administrativa e Financeira no Poder Judiciário, 2100 – Controle da Atuação e Fortalecimento Institucional do Ministério Público, 0550 – Controle Externo, 0581 – Defesa da Ordem Jurídica, 0570 – Gestão do Processo Eleitoral, 0565 – Prestação Jurisdicional do Supremo Tribunal Federal, 0566 – Prestação Jurisdicional Militar, 0569 – Prestação Jurisdicional na Justiça Federal, 0567 – Prestação Jurisdicional no Distrito Federal, 0568 – Prestação Jurisdicional no Superior Tribunal de Justiça, 0571 – Prestação Jurisdicional Trabalhista. 
Como tais programas, apesar de representarem, de certa forma, atividades finalísticas dos órgãos, não estão associados na Lei do PPA a indicadores, objetivos e metas, não necessitam ser consignados de forma específica no relatório de gestão, em razão de não estarem na categoria de Programas Temáticos. 


Programa Temático
Só devem elaborar as informações referentes a programa temático, as unidades jurisdicionadas que abranjam secretaria-executiva ou secretaria geral de ministério ou de secretaria com status de ministério no âmbito da Presidência da República. Em tal situação deve ser elaborado um quadro para cada programa temático que apresente na lei orçamentária recursos alocados ao ministério ou à secretaria com status de ministério. No caso, por exemplo, do relatório de gestão da Secretaria-Executiva do MEC, devem ser consignados quadros para todos os programas temáticos que possuam recursos orçamentários alocados no âmbito do órgão 25000, Ministério da Educação, independente se executados no âmbito da administração direta ou indireta;No caso da Presidência da República, o relatório de gestão da Secretaria- Executiva da Secretaria Geral da Presidência da República deve consignar apenas os programas temáticos que são executados na Presidência da República, órgão orçamentário 20000. As secretarias e órgãos com status de ministério vinculados à Presidência deverão dispor sobre os programas que executam.


Caso um mesmo programa temático tenha recursos alocados em mais de um ministério, as respectivas secretarias executivas devem consignar em seus relatórios informações sobre a participação do ministério na execução desse programa. Conforme melhor detalhado no tópico A.5.2.1, o quadro concernente a programa temático deverá ser elaborado com a integralidade dos valores referentes ao programa, devendo ser consignada a participação do órgão representado pela UJ a que se refere o relatório de gestão ao final do Quadro A.5.2.1, na linha “Valores do programa alocados ao órgão representado pela UJ em 2014.”
As demais unidades jurisdicionadas do Poder Executivo não representadas por secretaria executiva ou secretaria geral não precisam elaborar o quadro referente a programa temático.
Objetivo
As informações referentes a objetivo devem ser consignadas no relatório de gestão pelas unidades jurisdicionadas do órgão responsável que cumpra mais estratégica e diretamente o seu desenvolvimento, consoante as seguintes orientações: 
	Caso o desenvolvimento do objetivo esteja integralmente na responsabilidade da UJ, esta deverá discorrer sobre a integralidade das metas associadas ao objetivo, caso contrário, deverá dispor apenas sobre as metas sobre as quais tenha gestão de forma direta;
	A UJ deve consignar de forma expressa no relatório de gestão a abrangência da informação que está sendo disponibilizada sobre o objetivo, se integral ou parcial.
	Cada órgão (ministérios e secretarias com status de ministério) poderá definir internamente, com base nas competências das unidades que integram sua estrutura, a responsabilidade pelo registro nos concernentes relatórios de gestão das informações referentes aos objetivos identificados no PPA como de sua responsabilidade.


Em razão do caráter estratégico que desempenham na condução da política pública, as unidades jurisdicionadas que representam secretarias executivas de órgãos responsáveis por objetivo no âmbito da Lei do PPA, ministérios e secretarias com status de ministério, deverão consignar no relatório de gestão análise que contemple visão geral sobre o desenvolvimento dos objetivos afetos ao órgão e, por conseguinte, das políticas públicas concernentes, sem detrimento do detalhamento das informações referentes a objetivos e metas a quem cumpra o desenvolvimento de forma direta.  
Ações
O relatório de gestão deve abranger todos os tipos de ação, sejam projetos, atividades ou operações especiais, integrantes de Programa Temático e de Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado ou de Operações Especiais.
Não é cabível a exclusão do relatório de gestão de ações em razão da origem de sua proposição (Poder Executivo ou emendas parlamentares) ou da natureza de crédito (originário, suplementar, especial ou extraordinário) ou ainda em função da inexistência de execução das dotações consignadas.
Caso alguns dos sobreditos aspectos tenham influenciado na execução da ação, tal fato deverá ser explicitado quando da análise situacional.

	Os quadros devem ser elaborados pela UJ em relação a ações ou subtítulos cuja execução esteve em 2014 sob sua responsabilidade. 
Caso esteja prevista a apresentação de relatório de gestão de unidades centralizadas e descentralizadas do mesmo órgão e as descentralizadas não representarem unidades orçamentárias, caberá à unidade central a informação das ações/subtítulo executadas de forma centralizada e, às unidades descentralizadas, as ações que tenham tido participação direta na execução, de forma parcial ou integral. Tal configuração deve ficar expressa no relatório de gestão.
Ex: INCRA e Superintendências; Secretaria da Receita Federal do Brasil e Superintendências.
Para fins de relatório de gestão, devem ser considerados ações/subtítulos executados de forma centralizada, também aqueles cujos valores foram descentralizados a unidades gestoras não integrantes da estrutura da unidade jurisdicionada ou das correspondentes descentralizadas. Ex: Provisão feita pela SRF, UG 170010 à Coordenação–Geral de Gestão de Pessoas do Ministério da Fazenda, UG 170006, na ação 20TP para pagamento de salário de servidores.
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5.2.1	Programa Temático 
As informações referentes a Programa Temático deverão ser consignadas no quadro a seguir. O Quadro A.5.2.1 – Programa Temático reproduz em parte a estrutura de informação constante do Anexo I da Lei do PPA 2012 – 2015 e acrescenta informações referentes às leis orçamentárias e ao acompanhamento da execução, inclusive de restos a pagar, de forma a possibilitar uma visão geral dos valores planejados e efetivamente direcionados a cada programa.
As informações consignadas neste quadro devem abranger a integralidade dos recursos direcionados ao programa. Se a responsabilidade por um programa for dividida entre mais um órgão e, por isso, os recursos relacionados também, deve-se registrar, adicionalmente, a participação do órgão que a UJ representa na execução do programa na linha “Valores do programa alocados ao órgão representado pela UJ em 2014”.
[bookmark: _Toc377032906]Quadro A.5.2.1 – Programa Temático
	Identificação do Programa de Governo

	Código Programa
	

	Título
	

	Esfera de Recursos - PPA e LOA (em R$ 1,00)

	Esfera
	a) Global PPA
2012-2015
	b)Acumulado Dotações/Posições 
 2012 e 2013
	c)Dotação/
Posição - 2014
	d) Remanescente         (a-b-c)

	Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - OFSS
	
	
	
	

	Orçamento de Investimentos - OI
	
	
	
	

	Outras Fontes
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	

	Execução Orçamentária e/ou Financeira do Programa - OFSS e OI  em 2014       
	(em R$ 1,00)

	 Lei Orçamentária 2014

	Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
	 Orçamento de Investimento 

	e)Despesa Empenhada
 
	f)Despesa Liquidada
	g)Despesa Paga
	h)Restos a Pagar (inscrição 2014)
	i)Despesa Realizada

	
	
	
	h.1)Processados
	h.2) Não Processados
	

	0
	
	
	
	
	

	Restos a Pagar - OFSS - Exercícios Anteriores

	Tipo
	j)Posição em 1/01/2014
	k)Valor Liquidado
	l)Valor Pago
	m)Valor Cancelado
	n)Valor a Pagar

	Não processados
	
	
	
	
	

	Processados
	
	-
	
	
	

	0

	Valores do programa alocados ao órgão representado pela UJ em 2014

	Dotação OFSS
	
	Dotação OI
	 
	Outras Fontes
	


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Identificação do Programa de Governo
Código Programa: Código atribuído ao programa pela Lei nº 12.593/2012, que aprovou o PPA para o período 2012/2015.
Título: Nome do programa expresso no PPA 2012-2015, Lei nº 12.593/2012.
Esfera de Recursos (PPA e LOA)
A esfera de recursos reproduz a classificação estabelecida no PPA 2012 – 2015 e reflete as origens dos valores previstos/alocados ao programa: Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, Orçamento de Investimentos ou outras fontes. 
Para cada esfera de recursos, são solicitadas as seguintes informações: 
a)	Global PPA 2012-2015 – Montante de recursos estimados no PPA para fazer face ao programa no período 2012 a 2015. Deve ser apresentada a última posição, considerando possíveis revisões do PPA;
b)	Acumulado Dotações/Posições  2012 e 2013 – Soma das dotações finais previstas nas leis orçamentárias para o programa em 2012 e em 2013 e, em outras fontes, valores efetivamente direcionados ao programa ou, caso a informação não esteja disponível, estimativa de tais valores.
      Caso seja realizada estimativa dos valores direcionados ao programa em outras fontes, nota de rodapé deverá consignar expressamente a natureza dos dados registrados.
c)	Dotação final 2014 - Valor previsto para o programa na LOA (dotação) e em outras fontes (posição final) em 2014;
d)	Remanescente – Valor resultante da diferença do valor global previsto para os quatro anos do PPA e do montante já alocado até 2014.
Os valores informados devem refletir a posição final. Assim, caso as dotações previstas inicialmente no PPA e na LOA tenham sido objeto de revisão, suplementações ou cancelamentos, os dados registrados devem considerar as alterações procedidas.






Execução Orçamentária e Financeira do Programa – OFSS e OI em 2014
Nesta parte do Quadro devem ser consignadas informações sobre a execução total do programa no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e de Investimento em 2014, considerando, inclusive, os restos a pagar inscritos em exercícios anteriores. uma vez que tais valores, em algumas situações, tem superado a execução orçamentária da LOA do exercício. 
Para tanto, a informação é subdivida em duas partes, conforme especificado a seguir:
	Lei Orçamentária 2014
Refere-se à execução orçamentária realizada com base na despesa fixada na LOA 2014, no âmbito das esferas fiscal, seguridade social e de investimentos.
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
e) Despesa Empenhada: Montante da despesa empenhada no exercício relativamente ao programa;
f) Despesa Liquidada: Montante da despesa liquidada, no exercício, relativamente ao programa;
g) Despesa Paga: Montante de valores pagos relativamente ao programa, decorrentes de valores empenhados no exercício de referência;
h) Restos a Pagar: Montante de recursos inscritos como restos a pagar ao final de 2014, subdividindo-se em processados e não processados; 
h.1) Processados: Despesa liquidada inscrita em restos a pagar; 
h.2) Não Processados: Despesa não liquidada inscrita em restos a pagar.
Orçamento de Investimento
i)	Despesa Realizada: Despesa efetivada no exercício no âmbito do programa no orçamento de investimento.
	Restos a pagar – OFSS- Exercícios Anteriores 
Representa as autorizações para gasto “recebidas" dos exercícios anteriores, ou seja, os restos a pagar inscritos em anos anteriores e vigentes em 1º/1/2014. São classificados em processados e não processados, a depender da ocorrência ou não da liquidação em momento anterior.
j) Posição em 1º/1/2014: Montante de recursos inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores que continuam vigentes em 1º/1/2014; 
k) Valor liquidado: Montante dos valores de restos a pagar não processados liquidados no decorrer de 2014. Este item só deve ser preenchido em relação aos restos a pagar que 1º/1/2014 figuravam como não processados;
l) Valor Pago: Montante de valores pagos a título de restos a pagar em 2014.
m) Valor Cancelado: Montante de restos a pagar cancelados no exercício do relatório de gestão;
n) Valor a Pagar: Valores decorrentes da diferença do montante recebido a título de restos a pagar no exercício e do montante dos valores pagos ou cancelados no decorrer de 2014. 
Valores do programa alocados ao órgão representado pela UJ em 2014
Neste item devem ser consignadas informações sobre os valores do programa direcionados em 2014 ao órgão (Ministério ou secretaria com status de ministério) cuja secretaria executiva a UJ representa, caso a execução do programa seja compartilhada por mais de um órgão.
Se os recursos direcionados ao programa em 2014 foram alocados a um único órgão, a linha deve ser excluída da tabela.
Dotação OFSS: Valor da dotação final do programa alocada no âmbito do orçamento fiscal e da seguridade social em 2014 ao órgão cuja secretaria executiva a UJ representa;
Dotação OI: Valor da dotação final do programa alocada no âmbito do orçamento de investimento em 2014 ao órgão cuja secretaria executiva a UJ representa;
Outras Fontes: Montante de recursos não orçamentários do programa estimados ou efetivamente alocados em 2014 ao órgão cuja secretaria executiva a UJ representa.
5.2.1.1 [bookmark: _Toc360109139]
Análise Situacional
Ante a inexistência de órgão responsável por programa no PPA 2012-2015, a análise situacional sobre sua execução não é obrigatória no âmbito do relatório de gestão. Cabe a UJ avaliar a oportunidade de inserção deste tópico para melhor compreensão da gestão efetivada, notadamente quando todos os recursos orçamentários vinculados ao programa foram alocados em 2014 ao órgão cuja secretaria- executiva a UJ abrange.
Caso seja realizada, a amplitude das informações registradas, referente ao todo ou a uma parcela do programa, deve ser consignada no inicio da análise empreendida, a qual deve abordar os aspectos a seguir referenciados, quando pertinentes:
	Resultados do programa: Análise dos resultados alcançados pelo programa no exercício nas áreas em que estão inseridos, consignando, caso disponíveis, os índices observados em 2014 nos indicadores estabelecidos no PPA para o programa, ou outros indicadores que julgar relevantes, registrando, sempre que possível, os índices de referência.
	Fatores Intervenientes: Evidenciação de eventos que tenham prejudicado ou favorecido o desenvolvimento do programa. Tais fatores poderão ser detalhados quando da análise por objetivo e ações.
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5.2.2	Objetivo
As informações referentes a objetivo deverão ser consignadas no relatório de gestão com base no Quadro A.5.2.2, o qual reproduz em parte a estrutura de informação constante do Anexo I da Lei do PPA 2012-2015 e visa possibilitar o cotejo dos resultados anualmente alcançados com as metas previstas por objetivo ao final do PPA.
Conforme já consignado, caso a UJ represente secretaria executiva de órgão responsável por objetivos no âmbito do PPA, ou seja, Ministérios e secretarias com status de ministério, de forma preliminar a apresentação do Quadro A.5.2.2, deverá consignar análise geral sobre o desenvolvimento dos objetivos afetos ao órgão como um todo e, por conseguinte, das concernentes políticas públicas. A estrutura da análise é livre e tem por objetivo permitir uma visão estratégica sobre os resultados alcançados no conjunto dos objetivos até 2014 tendo por parâmetro os previstos para serem atingidos em 2015. Ressalta-se que, neste caso, o Quadro A.5.2.2 só deve ser preenchido em relação aos objetivos e metas cujo desenvolvimento coube diretamente a UJ.
[bookmark: _Toc377032907]Quadro A.5.2.2 – Objetivo fixado pelo PPA
	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETIVO

	Descrição
	

	Código
	 
	Órgão
	 

	Programa
	
	Código
	 

	 METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS

	Sequencial
	Descrição da Meta
	Unidade medida
	a)Prevista 2015
	b)Realizada em 2014
	c)Realizada até 2014
	d)% Realização (c/a)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 METAS QUANTITATIVAS REGIONALIZADAS

	Sequencial
	Descrição da Meta
	Unidade medida
	a)Prevista 2015
	b)Realizada em 2014
	c)Realizada até 2014
	d)% Realização (c/a)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Regionalização da Meta
	Unidade medida
	a)Prevista 2015
	b)Realizada em 2014
	c)Realizada até 2014
	d)% Realização (c/a)

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	METAS QUALITATIVAS

	Sequencial
	Descrição da Meta

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 
Identificação do Objetivo
Descrição: Descrição do Objetivo expressa no PPA 2012-2015, Lei nº 12.593/2012;
Código: Código atribuído ao Objetivo pela Lei nº 12.593/2012, que aprovou o PPA para o período 2012-2015.
Órgão: Nome do órgão responsável pelo objetivo, conforme definido no Anexo I da Lei nº 12.593/2012.
Programa: Título do programa ao qual se vincula o objetivo, conforme Lei nº 12.593/2012. 
Código: Código atribuído ao programa na LOA e no PPA.
METAS QUANTITATIVAS NÃO REGIONALIZADAS
Devem ser declaradas as informações sobre as metas quantitativas, não regionalizadas, definidas para o objetivo no PPA 2012 a 2015.
Sequencial: Indica a ordem sequencial das metas relacionadas ao objetivo, de forma a facilitar a sua referência, caso necessário, quando da análise situacional. 
Descrição: Descrição textual da meta, conforme PPA.
Unidade de Medida: Padrão de medida definido no PPA para mensuração da meta. 
a)	Prevista 2015: Valor numérico da meta prevista para 2015;
b)	Realizada em 2014: Parcela da meta alcançada no decorrer de 2014;
c)	Realizada até 2014: Parcela da meta alcançada até 2014, ou seja, a soma das parcelas das metas alcançadas em 2012, 2013 e 2014;
d)	% Realização (c/a): Valor percentual da realização da meta até 2014 frente à prevista para 2015. 
METAS QUANTITATIVAS REGIONALIZADAS
Devem ser declaradas as informações sobre as metas quantitativas regionalizadas, definidas para o objetivo no PPA 2012 a 2015.
Para cada meta regionalizada do objetivo, deve ser preenchido o conjunto de informações integrantes deste subitem do Quadro A.5.2.2.
Descrição: Descrição da meta a ser alcançada considerando a sua integralidade;
Sequencial: Indica a ordem sequencial das metas relacionadas ao objetivo. Deve dar continuidade á sequência estabelecida no âmbito das metas quantitativas não regionalizadas e ser detalhada em subitens para indicar a regionalização;
Regionalização da Meta: Devem ser informadas as unidades da federação, áreas ou regiões identificadas no PPA como beneficiárias da implementação do objetivo.
Os demais campos seguem as definições já descritas.
METAS QUALITATIVAS 
Devem ser declaradas as informações sobre as metas qualitativas definidas para o objetivo no PPA 2012 a 2015.
Sequencial: Indica a ordem sequencial das metas relacionadas ao objetivo. Deve dar continuidade à sequência estabelecida no âmbito das metas já dispostas;
Descrição da meta: Descrição textual da meta, conforme PPA. 
[bookmark: _Toc360109141]
5.2.2.1	Análise Situacional
Segundo a Mensagem Presidencial que encaminhou o projeto de lei do PPA 2012-2015, os objetivos expressam as escolhas do governo para a implementação de determinada política pública. Por intermédio deles, o PPA declara um enunciado que relaciona o “planejar” ao “fazer”, uma indução à associação entre formulação e implementação com vistas a apontar os caminhos para a execução das políticas e, assim, orientar a ação governamental. As metas, por sua vez, constituem indicações que fornecerão parâmetros para realização esperada para o período do Plano.
Neste contexto, reveste-se de relevância a consignação no relatório de gestão, quando cabível, de informações que permitam um acompanhamento do desenvolvimento das escolhas efetivadas pelo governo para implementação da política.
Neste subitem, o gestor deverá analisar os resultados relacionados aos objetivos fixados no PPA de responsabilidade da UJ contemplando os seguintes aspectos, entre outros, que julgar cabíveis:
	Execução das metas: Análise da execução das metas frente aos resultados almejados para o final de 2015, contextualizando, sempre que possível, os efeitos das ações empreendidas em 2014 para a política pública, função ou área na qual o objetivo se insere, bem como a sua representatividade frente às demandas internas ou externas da unidade.
	Fatores intervenientes: Evidenciação de eventos que tenham prejudicado o desenvolvimento do objetivo, tais como: dotação insuficiente ou contingenciamento nas ações concernentes ao objetivo, não obtenção de licença ambiental, liberação de recursos orçamentários e financeiros fora dos prazos previstos, falta de estrutura, problemas na licitação, etc.;
Caso o contingenciamento tenha constituído um fator interveniente, é importante realçar as razões que motivaram as escolhas sobre quais programas e ações recairia, uma vez que as restrições orçamentárias e financeiras são estabelecidas para o órgão.
Devem ser realçados também neste item os fatores que contribuíram para a superação dos resultados esperados no exercício e/ou mitigação dos fatores negativos, notadamente as ações empreendidas pela gestão nesse sentido.
A análise das metas qualitativas deve receber especial atenção na análise situacional, uma vez que não são disponibilizadas informações sobre o seu andamento no Quadro A.5.2.2.
As análises empreendidas poderão focalizar as iniciativas e, sempre que possível, dispor sobre os resultados alcançados também sob o enfoque regional, mesmo quando as metas não se apresentem regionalizadas no plano. 






[bookmark: _Toc329280053][bookmark: _Toc360109142]
5.2.3	Ações
As informações referentes a ações deverão ser prestadas observando a esfera orçamentária: Orçamento Fiscal e da Seguridade Social – OFSS (Quadros 5.2.3.1 a 5.2.3.3) e Orçamento de Investimentos (Quadro 5.2.3.4), segundo as especificações descritas a seguir. Após a apresentação dos quadros, deve ser consignada analise dos dados apresentados, objeto do subitem 5.2.3.5.
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5.2.3.1	Ações - OFSS
O Quadro 5.2.3.1. dispõe sobre as dimensões física e financeira da execução da ação, considerando, inclusive, os valores executados a título de restos a pagar no decorrer do exercício, em razão da significância que tal dado tem atingido para demonstração dos resultados gerados pela gestão.
Caso a unidade jurisdicionada não tenha a seu cargo a execução da integralidade dos valores consignados à ação, mas apenas a um ou mais subtítulos dessa, deve utilizar o quadro A.5.2.3.2. Os subtítulos são utilizados especialmente para identificar a localização física da ação orçamentária. A localização do gasto pode ter abrangência nacional, no exterior, por região, por estado ou município.


Os restos a pagar referentes a ações que tenham sofrido alteração em sua identificação, título ou código, não sendo mais previstas no mesmo formato na Lei Orçamentária 2014 devem ser consignados em quadro específico (Quadro A 5.2.3.3 – Ações não previstas na LOA 2014 – Restos a Pagar não Processados – OFSS), o qual remete apenas aos campos referentes à ”Identificação da Ação” e “Restos a Pagar Não processados – Exercícios Anteriores”.
[bookmark: _Toc377032908]Quadro A.5.2.3.1 – Ações de responsabilidade da UJ – OFSS
	Identificação da Ação

	Código
	Tipo:

	Título
	 

	Iniciativa
	 

	Objetivo
	Código:

	Programa
	Código:                       Tipo:

	Unidade Orçamentária
	 

	Ação Prioritária
	(    ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria ( ) Outras

	Lei Orçamentária 2014

	Execução Orçamentária e Financeira

	Dotação
	 
	Despesa
	Restos a Pagar inscritos 2013

	Inicial
	Final
	Empenhada
	Liquidada
	Paga
	Processados
	Não Processados

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Execução Física

	Descrição da meta
	Unidade de medida
	Montante

	
	
	Previsto
	Reprogramado
	Realizado

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

	 Execução Orçamentária e Financeira 
	 Execução Física - Metas 

	 Valor em 1/1/2014 
	Valor Liquidado
	Valor Cancelado
	Descrição da Meta
	Unidade de medida
	Realizada

	
	
	
	
	
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 
Identificação da Ação
Código: Código atribuído à ação na LOA para o exercício de 2014;
Tipo: Deve ser indicado se a ação corresponde a um projeto, atividade ou operação especial;
Título: Denominação da ação orçamentária na LOA 2014;
Iniciativa: Resumo da descrição da iniciativa à qual se vincula a ação, conforme LOA 2014, Volume II, e correspondente código, disposto na Lei do PPA 2012-2015. Caso a ação não seja vinculada a programa temático, esta linha deverá ser excluída do quadro;
Objetivo: Resumo da descrição do objetivo ao qual se vincula a ação, conforme LOA 2014, Volume II, e correspondente código, disposto na Lei do PPA 2012-2015. Caso a ação não seja vinculada a programa temático, esta linha deverá ser excluída do quadro;
Programa: Nome e código do programa ao qual se vincula a ação;
Unidade Orçamentária: Código da Unidade Orçamentária a qual foi consignado o crédito para ação na LOA; 
Ação prioritária: Neste campo, deve ser informado se a ação constitui ação prioritária ou não e, caso positivo, se é integrante do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, do Brasil sem Miséria ou de outro critério utilizado pela LDO para definir a ação como prioritária. Se houver alguma outra situação de definição de prioridade fora da LDO 2014, deve-se classificar em “Outras”.
Ainda que apenas uma parte da ação seja identificada como integrante do PAC, do Brasil sem Miséria ou de outro critério de prioridade definido na LDO, tal ação deverá ser assinalada como prioritária, devendo o registro da referida segmentação ser consignado em texto explicativo ao Quadro.
Lei Orçamentária Anual 
Refere-se à execução realizada com base na despesa fixada na LOA 2014, no âmbito das esferas fiscal e da seguridade social.
Execução Orçamentária e Financeira
Refere-se aos valores executados com base no orçamento 2014, subdividindo-se nos seguintes itens: 
Dotação: Valor previsto na LOA para a ação;
Inicial: Dotação inicial atribuída à ação na LOA do exercício de referência do Relatório de Gestão;
Final: Dotação final atribuída à ação resultante da soma da dotação inicial da LOA com as alterações sofridas em razão de créditos adicionais, no próprio exercício.
Despesa: Valor da despesa classificada nos estágios:
	Empenhada: Montante da despesa empenhada no exercício relativamente à ação;
	Liquidada: Montante da despesa liquidada no exercício relativamente à ação;
	Paga: Montante da despesa paga, no exercício, relativamente à ação.
Restos a Pagar: Montante de recursos vinculados à ação inscrito como restos a pagar ao final de 2014, subdividindo-se em processados e não processados. 
	Processados: Despesa liquidada inscrita em restos a pagar ao final de 2014;
	Não processados: Despesa não liquidada inscrita em restos a pagar ao final de 2014.
Execução Física da ação - Metas
Devem ser declaradas as informações sobre as metas físicas vinculadas à ação definidas na LOA para o exercício de referência.Em 2013, algumas operações especiais passaram a ter também o produto da execução quantificado na LOA. Caso não tenha sido definida meta física para a operação especial que a unidade jurisdicionada executou, as linhas referentes à “Execução Física da Ação – Metas” devem ser excluídas do quadro. 



Descrição da meta: Descrição da meta relacionada à ação contida na LOA 2013.
Unidade de Medida: Padrão de medida escolhido para mensuração dos resultados no âmbito da ação constante da LOA 2014. 
Montante: Quantidade de produto a ser ofertado em razão da execução da ação.
Previsto: Quantidade de produto prevista na LOA quando de sua aprovação. 
Reprogramado: Quantidade de produto prevista considerando alterações decorrentes de créditos adicionais abertos.
Realizado: Quantidade de produto efetivamente ofertado em 2014, em razão da execução da ação. A quantidade informada deve considerar apenas a advinda da liquidação de despesas consignadas na LOA 2014.Possível estimativa de execução física da meta correspondente aos valores empenhados e não liquidados na ação em 2014, inscritos em restos a pagar não processados, não deve ser considerada para fins de elaboração deste quadro. Os montantes correspondentes a tal execução deverão ser consignados no relatório de gestão do ano no qual ocorrer a concernente à liquidação.


Restos a pagar não processados de exercícios anteriores
 Representa os restos a pagar não processados inscritos em exercícios anteriores a 2014 e vigentes em 1º/1/2014.
Execução Orçamentária e Financeira: 
Refere-se aos valores executados orçamentária e financeiramente a título de restos a pagar não processados em 2014, subdividi-se nos seguintes itens: 
	Valor em 01/01/2014: Montante de recursos inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores que continuaram vigentes em 1º/1/2014;
	Valor Liquidado: Montante dos valores de restos a pagar não processados vigentes em 01.01.2014, que foram liquidados no decorrer de 2014.
	Valor Cancelado: Montante de restos a pagar não processados cancelados no decorrer de 2014.
Execução Física – Metas:
 Refere-se às entregas de bens realizadas em razão da liquidação de restos a pagar não processado no decorrer de 2014.
Descrição da meta - Descrição textual da meta relativa à ação, contida nas leis orçamentárias cujas dotações foram inscritas em restos a pagar não processados.
Unidade de Medida: Padrão de medida escolhido para mensuração dos resultados no âmbito da ação na LOA concernente.
Realizada – Quantidade de produto efetivamente ofertado em 2014, em razão da liquidação em valores inscritos em restos a pagar não processados na ação. 
[bookmark: _Toc360109145]
5.2.3.2	Ações/Subtítulos - OFSS
Conforme já consignado, as informações constantes do Quadro 5.2.3.2 – Ações/Subtítulos – OFSS somente devem ser elaboradas nos casos em que a UJ seja responsável apenas por um ou mais subtítulos da ação. Se a UJ foi responsável por executar integralmente a ação, deve utilizar o Quadro 5.2.3.1.
[bookmark: _Toc377032909]Quadro A.5.2.3.2 – Ação/Subtítulos – OFSS
	Identificação da Ação

	Código
	Tipo:

	Descrição
	 

	Iniciativa
	 

	Objetivo
	Código:

	Programa
	Código:               Tipo:

	Unidade Orçamentária
	 

	Ação Prioritária
	(    ) Sim      (     )Não      Caso positivo: (     )PAC   (     ) Brasil sem Miséria    (   ) Outras

	Lei Orçamentária Anual - 2014

	Execução Orçamentária e Financeira

	Nº do subtítulo/ Localizador
	Dotação
	Despesa
	Restos a Pagar inscritos 2014

	
	Inicial
	Final
	Empenhada
	Liquidada
	Paga
	Processados
	Não Processados

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Execução Física da Ação - Metas

	Nº do subtítulo/ Localizador
	Descrição da meta
	Unidade de medida
	Montante

	
	
	
	Previsto
	Reprogramado (*)
	Realizado

	0
	
	
	
	
	

	0
	
	
	
	
	

	 
	 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

	Nº do subtítulo/ Localizador
	Execução Orçamentária e Financeira
	Execução Física - Metas

	
	 Valor em 01/01/2014
	 Valor Liquidado
	 Valor Cancelado
	Descrição da Meta
	Unidade de medida
	Realizada

	0
	
	
	
	
	
	

	0
	
	
	
	
	
	


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Acompanha a DESCRIÇÃO DOS CAMPOS consignada para o Quadro A.5.2.3.1., alterando nos campos referentes a subtítulo a abrangência da informação, que deve dispor apenas em relação ao localizador e não a ação como um todo. O campo não previsto no Quadro A.5.2.3.1. é descrito a seguir:
Nº de Subtítulo/Localizador : Deve ser informado o número do subtítulo da ação, conforme disposto na LOA 2014, e a denominação do localizador. Ex: 0028-Sergipe.
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5.2.3.3	Ações não Previstas na LOA 2014 – Restos a Pagar não Processados - OFSS
O Quadro 5.2.3.3 – Ações não Previstas na LOA 2013 – Restos a Pagar não Processados – OFSS só deve ser consignado no relatório de gestão nos casos em que a UJ tiver executado, em 2014 e a título de restos a pagar não processados, ações não mais previstas na LOA 2014. 
 As ações que se enquadrarem nos parâmetros definidos neste subitem, mas que apresentaram, em 2014, execução não representativa frente a outras ações executadas pela UJ, podem ser referenciadas em conjunto no texto do relatório, não precisando ser consignadas em quadro específico.


[bookmark: _Toc377032910]Quadro A.5.2.3.3 – Ações não Previstas LOA 2014 - Restos a Pagar - OFSS
	Identificação da Ação

	Código
	Tipo:

	Título
	

	Iniciativa
	

	Objetivo
	Código:

	Programa
	Código:               Tipo:

	Unidade Orçamentária
	

	Ação Prioritária
	(    ) Sim      (     )Não                Caso positivo: (     )PAC    (     ) Brasil sem Miséria (  )Outras

	 Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores

	Execução Orçamentária e Financeira
	Execução Física - Meta

	 Valor em 01/01/2014
	 Valor Liquidado
	 Valor Cancelado
	Descrição da Meta
	Unidade de medida
	Realizado

	0
	
	
	
	
	


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 
Para elaboração das informações deste Quadro, a UJ deve considerar, por serem os campos similares, a descrição dada para o Quadro A.5.2.3.1., devendo ser observado apenas que os campos de código e de título da ação deverão ser preenchidos com os dados “originários”, ou seja, os constantes da LOA concernente ao exercício em que tais valores foram inscritos. 
A UJ poderá, em texto explicativo do Quadro, informar a nova denominação da ação em 2014, caso existente, bem como explicitar se essa última resulta da fusão de outras ações consignadas em leis orçamentárias anteriores.
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5.2.3.4	Ações - Orçamento de Investimento - OI
As informações referentes à ação integrantes do OI deverão ser consignadas no relatório de gestão com base no quadro A.5.2.3.4, o qual dispõe sobre as dimensões física e financeira da execução.
[bookmark: _Toc377032911]Quadro A.5.2.3.4 – Ações do Orçamento de Investimento
	Identificação da Ação

	Código
	Tipo:

	Título
	 

	Iniciativa
	 

	Objetivo
	Código:

	Programa
	Código:                Tipo:

	Unidade Orçamentária
	 

	Ação Prioritária
	(    ) Sim      (     )Não                Caso positivo: (     )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras

	Execução Financeira e Física

	Execução Orçamentária e Financeira
	Execução Física – Meta

	 Dotação Inicial 
	 Dotação Final 
	 Valor Realizado 
	Descrição da Meta
	Unidade de medida
	Previsto
	Reprogramado
	Realizado

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Identificação da Ação
Código: Código atribuído à ação na LOA 2014.
Tipo: Deve ser indicado se a ação corresponde a um projeto ou atividade.
Título: Forma de identificação da ação orçamentária na LOA 2014.
Iniciativa: Resumo da descrição da iniciativa à qual se vincula a ação, conforme LOA 2014, Volume II, e correspondente código, disposto na Lei do PPA 2012-2015. Caso a ação não seja vinculada a programa temático, esta linha deverá ser excluída do quadro.
Objetivo: Resumo da descrição do objetivo ao qual se vincula a ação, conforme LOA 2014, Volume II, e correspondente código, disposto na Lei do PPA 2012-2015. Caso a ação não seja vinculada a programa temático, esta linha deverá ser excluída do quadro.
Programa: Nome e código do programa ao qual se vincula a ação
Unidade Orçamentária: Código da Unidade Orçamentária a qual foi consignado o crédito para ação na LOA. 
Ação Prioritária: Neste campo, deve ser informado se a ação constitui ação prioritária ou não de acordo com a definição de prioridade dada pela LDO 2014. Em caso de ação prioritária, deve-se indicar ainda se é integrante do PAC ou do Brasil sem Miséria. Caso a ação não seja integrante de tais programas deve ser assinalado “Outras”. 
Execução Financeira e Física 
Refere-se aos valores executados com base no orçamento 2014, subdividindo-se nos seguintes itens: 
Dotação: Valor previsto na LOA para a ação
	Inicial: Dotação inicial atribuída à ação na LOA do exercício de referência do Relatório de Gestão.
	Final: Dotação final atribuída à ação resultante da soma da dotação inicial da LOA com as alterações sofridas em razão de créditos adicionais, no próprio exercício.
	Valor Realizado: Valor executado da dotação em 2014.
Execução Física da ação - Meta
Devem ser declaradas as informações sobre as metas vinculadas à ação definidas na LOA para o exercício de referência do relatório de gestão.
Descrição da Meta: Descrição textual da meta relacionada à ação contida na LOA 2014.
Unidade de Medida: Padrão de medida escolhido para mensuração dos resultados no âmbito da ação constante da LOA 2014. 
Meta Física: Quantidade de produto a ser ofertado em razão da execução da ação.
Previsto: Quantidade de produto prevista na LOA quando de sua aprovação. 
Reprogramado: Quantidade de produto prevista considerando alterações decorrentes de créditos adicionais abertos.
Realizado: Quantidade de produto efetivamente ofertado em 2014, em razão da execução da ação.

[bookmark: _Toc360109148]5.2.3.5	 Análise Situacional
A unidade jurisdicionada deverá fazer análise da execução de forma individualizada ou para o conjunto das ações, devendo a escolha sobre uma ou outra forma considerar a que melhor se adequa ao acompanhamento da gestão, notadamente face ao número de ações sob a responsabilidade da unidade. 
Pode ser adotado também um modelo misto, as ações mais relevantes, estratégica ou materialmente, serem consideradas de forma individualizada e as demais em conjunto.
A análise deve realçar, quando possível, questões relativas à regionalização do gasto, registrada mediante subtítulo ou observada quando da execução da ação, e contemplar os seguintes aspectos, quando pertinentes:
	Execução das metas: Análise da execução das metas físicas das ações frente à sua execução financeira, contextualizando, sempre que possível, as regiões/estados beneficiados com a aplicação dos recursos, possíveis efeitos da sua realização em 2014 na área na qual a ação está inserida, bem como a sua representatividade frente às demandas internas ou externas da unidade.
Devem ser dispostos também neste item razões para eventuais créditos adicionais solicitados ou cancelamentos efetivados nas dotações originalmente consignadas à ação;
	Fatores intervenientes: Evidenciação de eventos que tenham prejudicado o desenvolvimento das ações, tais como: dotação insuficiente, contingenciamento, não obtenção de licença ambiental, liberação de recursos orçamentários e financeiros fora dos prazos previstos, falta de estrutura, problemas na licitação, etc.;
Caso o contingenciamento tenha constituído um fator interveniente, devem ser realçadas as razões que motivaram as escolhas sobre quais ações esse recairia, uma vez que as restrições orçamentárias e financeiras são estabelecidas para o órgão.
Devem ser realçados também neste item os fatores que contribuíram para a superação dos resultados esperados no exercício e/ou mitigação dos fatores negativos, notadamente as estratégias empreendidas pela gestão nesse sentido.
	Restos a pagar: Possíveis razões para inscrição de valores em restos a pagar, caso o montante seja significativo em relação à dotação da ação em 2014. Análise da adequação da inscrição ao que dispõe a Lei 4320/1964 e o Decreto 93.872/1986 e demais normativos que regem a matéria, notadamente no que se refere à existência de obrigação de pagamento para o ente, pendente ou não de implemento de condição, consoante os termos do Acórdão 2659/2009-Plenário- TCU. 
Possíveis impactos do volume de recursos inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores, vigentes em 2014, para execução da ação com base no orçamento 2014.
	Ações Prioritárias na LDO: Avaliar a execução das ações prioritárias definidas pela LDO, explicitando as razões para eventual baixa execução, empenho menor que 50% da dotação, ou as providências adotadas para que sua execução fosse priorizada no decorrer do exercício.
Além dessas questões o gestor poderá abordar outros aspectos concernentes à ação/subtítulo que julgar relevantes para a compreensão do desempenho do exercício, bem como disponibilizar informações referentes à execução no âmbito do plano orçamentário, caso relevantes para uma melhor compreensão da gestão. 


6 [bookmark: _Toc290899439][bookmark: _Toc360109166][bookmark: _Toc377032577][bookmark: _Toc401671003]TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA.
Texto da DN: 
6.1 Demonstração da execução das despesas.
6.2 Informações sobre despesas com ações de publicidade e propaganda, contemplando:
a)	classificação em publicidade institucional, legal, mercadológica, de utilidade pública, incluindo os respectivos beneficiários, bem como os respectivos custos;
b)	demonstração dos principais resultados das ações de publicidade e propaganda para os objetivos da unidade jurisdicionada.
6.3 Demonstração e justificação de eventuais passivos reconhecidos no exercício, contabilizados ou não, sem respectivo crédito autorizado no orçamento.
6.4 Demonstração da movimentação e saldos de restos a pagar de exercícios anteriores.
6.5 Informações sobre transferências de recursos mediante convênio, contrato de repasse, termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres.
6.6 Informações sobre suprimento de fundos, contas bancárias tipo B e cartões de pagamento do governo federal.
6.7 Informações sobre renúncia de receitas.
6.8 Gestão de precatórios.

Objetivo
Obter informações de como a UJ realiza a gestão sobre alguns tópicos da execução orçamentária e financeira.
Estrutura de Informação
A informação está organizada em 8 subitens. Cada subitem possui objetivo e abrangência específicos e obedece a uma forma de estruturação distinta, conforme detalhamento a seguir.
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A1-Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.
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6.1	Programação e Execução das despesas
Este grupo de informações deve ser fornecido considerando os seguintes subtópicos:
6.1.1 – Programação;
6.1.2 – Movimentação;
[bookmark: _Toc360109168]6.1.3 – Realização
6.1.1	Programação das despesas
O quadro abaixo denominado Programação de Despesa deve ser preenchido pelas UJ que são unidade orçamentária (UO) ou que tenham, entre as suas unidades consolidadas ou agregadas, Unidade Gestora (UG) na qual tenham sido registrados contabilmente os créditos da LOA.
Caso o relatório de gestão contemple mais de uma unidade orçamentária, deve ser preenchido um quadro para cada unidade orçamentária, considerando a integralidade dos recursos direcionados a cada UO.
[bookmark: _Toc377032914]Quadro A.6.1.1 – Programação de Despesas
	Unidade Orçamentária:
	Código UO:
	UGO:

	Origem dos Créditos Orçamentários
	Grupos de Despesa Correntes

	
	1 – Pessoal e Encargos Sociais
	2 – Juros e Encargos da Dívida
	3- Outras Despesas Correntes

	DOTAÇÃO INICIAL 
	 
	 
	 

	CRÉDITOS
	Suplementares
	 
	 
	 

	
	Especiais
	Abertos
	 
	 
	 

	
	
	Reabertos
	 
	 
	 

	
	Extraordinários
	Abertos
	 
	 
	 

	
	
	Reabertos
	 
	 
	 

	
	Créditos Cancelados
	 
	 
	 

	Outras Operações
	 
	 
	 

	Dotação final 2014 (A)
	 
	 
	 

	Dotação final 2013(B)
	 
	 
	 

	Variação (A/B-1)*100
	 
	 
	

	Origem dos Créditos Orçamentários
	Grupos de Despesa Capital
	9 - Reserva de Contingência

	
	4 – Investimentos
	5 – Inversões Financeiras
	6- Amortização da Dívida
	

	DOTAÇÃO NICIAL
	
	 
	 
	 
	 

	CRÉDITOS
	Suplementares
	 
	 
	 
	 

	
	Especiais
	Abertos
	 
	 
	 
	 

	
	
	Reabertos
	 
	 
	 
	 

	
	Extraordinários
	Abertos
	 
	 
	 
	 

	
	
	Reabertos
	 
	 
	 
	 

	
	Créditos Cancelados
	 
	 
	 
	 

	Outras Operações
	 
	 
	 
	 

	Dotação final 2014 (A)
	 
	 
	 
	 

	Dotação final 2013(B)
	 
	 
	 
	 

	Variação (A/B-1)*100
	 
	 
	 
	 



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS: 
UO: Título atribuído a UO na Lei Orçamentária Anual de 2014.
Código UO: Código da UO disponível na LOA 2014;
UGO: Código da unidade gestora que tenha registrado contabilmente os créditos atribuídos pela LOA à UO, disponível no SIAFI.
Grupos de Despesa Correntes e de Capital: Para efeito deste demonstrativo e dos demais que se seguem, devem ser utilizadas as classificações de despesa por categoria e grupo de despesa constantes da LOA 2014 e dos creditos adicionais concernentes.
Dotação Inicial: Montante de recursos atribuídos à UO pela Lei Orçamentária quando de sua aprovação.
CRÉDITOS
Suplementares: Montante de créditos adicionais de tipo suplementar que foram recebidos pela UO.
Especiais: Montante de créditos adicionais de tipo especial que foram recebidos pela UO. Está dividido em dois (2) subtipos: Abertos, correspondendo aos créditos especiais abertos no próprio exercício; Reabertos, que correspondem aos créditos especiais que decorreram da aplicação do art. 167, § 2º, da Constituição Federal, isto é, créditos especiais abertos no exercício anterior que foram reabertos no exercício da gestão pelos saldos apurados ao final do exercício anterior. 
Extraordinários: Montante de créditos adicionais de tipo extraordinário que foram recebidos pela UO. Estão divididos em dois (2) subtipos: Abertos, correspondendo aos créditos extraordinários abertos no próprio exercício; Reabertos, que correspondem aos créditos extraordinários que decorreram da aplicação do art. 167, § 2º, da Constituição Federal, isto é, créditos extraordinários abertos no exercício anterior que foram reabertos no exercício da gestão pelos saldos apurados ao final do exercício anterior. 
Créditos Cancelados: Créditos cancelados ao longo do exercício, por qualquer motivo, notadamente para disponibilizar recursos para abertura de créditos adicionais. Não devem ser consideradas as alterações decorrentes de criação ou transformação de UO, as quais deverão ser registradas na linha referente a Outras Operações. No registro, apresentar o sinal negativo (-) e considerá-lo nos respectivos cálculos para apurar a linha “Total”.
Outras Operações: Montante de créditos atribuídos (somados) ou reduzidos em razão da criação ou transformação de UO. Considerar valores positivos ou negativos, registrando, no caso destes, o sinal negativo (-) e fazendo o montante destas operações refletir na linha “Dotação final 2014”.
Dotação Final 2014 (A): Resulta da seguinte soma:
Dotação inicial da LOA + Créditos Suplementares + Créditos Especiais + Créditos Extraordinários – Créditos Cancelados +/- Outras Operações.
Dotação Final 2013 (B): Valor da dotação final em 2013, considerando créditos adicionais, cancelamentos e outras operações porventura ocorridas.
Variação (A/B -1) * 100 : Indica a representatividade da doação final de 2014 em relação a 2013. Resulta da aplicação da fórmula: 
[(Dotação final 2014 (A)/ Dotação Final 2013(B)) – 1] *100
[bookmark: _Toc360109169]
6.1.1.1	Análise Crítica 
A UJ deverá proceder a uma análise crítica da programação orçamentária, originária e adicional, considerando os seguintes aspectos:
	 Compatibilidade das dotações com as necessidades da UJ: Exame da compatibilidade das dotações orçamentárias em relação às necessidades de crédito da UJ para cumprimento da sua programação de trabalho, evidenciando eventuais alterações da proposta originária da UJ no âmbito do próprio Poder Executivo ou do Congresso Nacional, bem como alterações relevantes ocorridas nas dotações do exercício em relação às dotações do exercício anterior.
Além dessas questões, o gestor poderá apresentar outras informações e ponderações sobre as dificuldades e oportunidades surgidas durante o exercício, entre as quais a abertura de créditos adicionais, os cancelamentos de créditos e solicitações de créditos adicionais não atendidas ou atendidas em prazos extemporâneos que afetaram os processos de gestão orçamentária da UJ.
	Créditos extraordinários: Razões para proposição de abertura de créditos extraordinários, caso realizadas no exercício, registrando os aspectos indicados quando de sua solicitação para satisfação dos pressupostos constitucionais de imprevisibilidade e de urgência.
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6.1.2	Movimentação de Créditos Interna e Externa 
Os Quadros A.6.1.2.1 e A.6.1.2.2, denominados Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa e Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa, respectivamente, compreendem o conjunto dos créditos orçamentários concedidos ou recebidos de UG não associada à UJ (ou seja, concedidos ou recebidos de UG relacionada à UJ que não componha o Relatório de Gestão) e deve ser preenchido por todas as UJ. Caso os quadros ocupem mais de uma página do relatório devem ser colocados em anexo, com a devida referência no texto.
	[bookmark: _Toc377032915]Quadro A.6.1.2.1 – Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa

	Movimentação dentro de mesma Unidade Orçamentária entre Unidades Jurisdicionadas Distintas

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas Correntes

	
	Concedente
	Recebedora
	
	1 – Pessoal e Encargos Sociais
	2 – Juros e Encargos da Dívida
	3 – Outras Despesas Correntes

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas de Capital

	
	Concedente
	Recebedora
	
	4 – Investimentos
	5 – Inversões Financeiras
	6 – Amortização da Dívida

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Movimentação entre Unidades Orçamentárias do mesmo Órgão

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas Correntes

	
	Concedente
	Recebedora
	
	1 – Pessoal e Encargos Sociais
	2 – Juros e Encargos da Dívida
	3 – Outras Despesas Correntes

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas de Capital

	
	Concedente
	Recebedora
	
	4 – Investimentos
	5 – Inversões Financeiras
	6 – Amortização da Dívida

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 




	[bookmark: _Toc377032916]Quadro A.6.1.2.2 – Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas Correntes

	
	Concedente
	Recebedora
	
	1 – Pessoal e Encargos Sociais
	2 – Juros e Encargos da Dívida
	3 – Outras Despesas Correntes

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas de Capital

	
	Concedente
	Recebedora
	
	4 – Investimentos
	5 – Inversões Financeiras
	6 – Amortização da Dívida

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa: para efeito deste demonstrativo, considera-se movimentação interna qualquer transferência de créditos entre unidades gestoras de uma mesma unidade orçamentária ou entre unidades orçamentárias do mesmo órgão, quando envolverem unidades gestoras vinculadas à Unidade Jurisdicionada de que trata o relatório de gestão. Os dados devem ser apresentados por grupo de despesa, conforme classificação disposta no orçamento 2014.
Movimentação dentro da mesma Unidade Orçamentária entre Unidades Jurisdicionadas Distintas: Movimentações internas que ocorrerem no âmbito da mesma unidade orçamentária quando concedidas ou recebidas de UG não associada à UJ (ou seja, concedidos ou recebidos de UG relacionada à UJ que não componha o Relatório de Gestão). Ex: Provisão de créditos realizada pela Secretaria de Receita Federal do Brasil (RFB), unidade central, às Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil, unidades descentralizadas. 
Movimentação entre Unidades Orçamentárias do mesmo Órgão: Movimentação de créditos entre unidades orçamentárias do mesmo órgão e que representam unidades jurisdicionadas distintas. Ex: Provisão de créditos realizada por UG da Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão central, à unidade gestora do Ministério da Fazenda, 170006, Coordenação Geral de Pessoas, para pagamento de pessoal.
Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa: Movimentação de créditos entre UO de Órgãos distintos, quando envolverem unidades gestoras vinculadas à(s) Unidade(s) Jurisdicionada(s) de que trata o relatório de gestão. Os dados devem ser apresentados por grupo de despesa, conforme classificação disposta no orçamento 2014.
UG concedente: Código SIAFI da UG que concedeu o crédito orçamentário, seja por movimentação interna, seja por movimentação externa.
UG recebedora: Código SIAFI da UG que recebeu o crédito orçamentário, seja por movimentação interna, seja por movimentação externa.
Origem da Movimentação: Indica se os créditos foram concedidos ou recebidos tendo por referência as unidades gestoras vinculadas a Unidade Jurisdicionada a que se refere o relatório de gestão.
Classificação da ação: Classificação Institucional e Funcional-Programática do crédito concedido ou recebido, composta pelos códigos da UO, Função, Subfunção, Programa e Ação estabelecidos na programação original na LOA. Não é necessário informar o código do subtítulo. Em seguida, o gestor deverá preencher o valor concedido ou recebido no correspondente grupo de despesa.
	Importante: 
	Deverão ser preenchidas tantas linhas quantos forem os diferentes créditos concedidos e recebidos. 
	Não devem ser informadas as movimentações internas entre as UG associadas à mesma UJ.
	As razões para movimentações internas entre unidades orçamentárias do mesmo órgão e os destaques realizados, quando relevantes, bem como eventuais mudanças nos procedimentos de realização da despesa, entre as quais alterações em relação ao exercício anterior da titularidade da dotação, deverão ser consignados no formato de observações após a apresentação dos quadros A.6.1.2.1 e A.6.1.2.2.
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6.1.3	Realização da Despesa
As informações sobre a realização da despesa devem ser prestadas de acordo com a origem do crédito, se originários ou recebidos por movimentação interna e externa, por intermédio dos seguintes quadros:
a.	Despesas por Modalidade de Contratação;
b.	Despesas Correntes e de Capital por Grupo e Elemento de Despesa.
[bookmark: _Toc360109172]Realização da Despesa com Créditos Originários

Os Quadros A.6.1.3.1. a A.6.1.3.4  a seguir destinam-se à demonstração da execução das despesas cujos créditos orçamentários foram recebidos diretamente da LOA e não por movimentação. Em razão disso, somente as UJ que tenham recebido créditos originários, por serem UO, ou terem UO entre as unidades consolidadas devem preenchê-los. 
Caso a Unidade Jurisdicionada contemple em sua estrutura a UG na qual tenham sido registrados contabilmente os créditos da UO, mas não constitua a única jurisdicionada a ter as despesas concernentes suportadas por tais recursos, deverá preencher os sobreditos quadros em duas versões: a primeira considerando a integralidade dos recursos direcionados à UO e a segunda apenas os valores diretamente executados por ela, unidade jurisdicionada a que se refere o relatório de gestão, devendo ser discriminada a abrangência no título do quadro: Créditos Originários – Total ou Créditos Originários – Valores Executados Diretamente pela UJ.
Tal procedimento objetiva permitir a visão de toda a execução dos créditos consignados à UO e, paralelamente, a da parcela cuja execução foi realizada diretamente no âmbito da gestão da UJ. Ex: INCRA e Superintendências, Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e Coordenações Regionais, Departamento da Polícia Federal e Superintendências Regionais, Secretaria da Receita Federal do Brasil e Superintendências.
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6.1.3.1	Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários – Total
O Quadro A.6.1.3.1. abaixo, denominado Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos originários da UJ - Total, deve ser preenchido considerando a totalidade dos recursos da UO, mesmo que a unidade jurisdicionada não seja responsável pela totalidade de sua execução direta. 
O quadro contempla duas (2) colunas com informações sobre a Despesa Liquidada e a Despesa Paga. Cada uma delas dividida nos exercícios 2014 e 2013. As linhas, por sua vez, discriminam as despesas por modalidade de contratação, divididas em grupos totalizadores. No grupo totalizador “Licitação” encontra-se o Convite, a Tomada de Preços, a Concorrência, o Pregão, o Concurso, a Consulta e o Regime Diferenciado de Contratações Públicas, enquanto no grupo “Contratações Diretas” estão a Inexigibilidade e a Dispensa. No grupo “Regime de Execução Especial” está o Suprimento de Fundo, enquanto no grupo “Pagamento de Pessoal” encontra-se o pagamento de Pessoal por meio de Folha de Pagamento ou de Diárias. Por fim, no grupo totalizador denominado “Outros” são consideradas as despesas que não se enquadrarem nos itens anteriores.
	[bookmark: _Toc377032917]Quadro A.6.1.3.1 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos Originários - Total

	Unidade Orçamentária:
	 Código UO:
	UGO:

	Modalidade de Contratação
	Despesa Liquidada
	Despesa paga

	
	2014
	2013
	2014
	2013

	1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)
	 
	 
	 
	 

	a)    Convite
	 
	 
	 
	 

	b)    Tomada de Preços
	 
	 
	 
	 

	c)     Concorrência
	 
	 
	 
	 

	d)    Pregão 
	 
	 
	 
	 

	e)     Concurso
	 
	 
	 
	 

	f)     Consulta
	 
	 
	 
	 

	g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas
	 
	 
	 
	 

	2.     Contratações Diretas (h+i)
	 
	 
	 
	 

	h)     Dispensa
	 
	 
	 
	 

	i)    Inexigibilidade
	 
	 
	 
	 

	3.     Regime de Execução Especial
	 
	 
	 
	 

	j)      Suprimento de Fundos
	 
	 
	 
	 

	4.     Pagamento de Pessoal (k+l)
	 
	 
	 
	 

	k)      Pagamento em Folha
	 
	 
	 
	 

	l)    Diárias
	 
	 
	 
	 

	5.     Outros
	 
	 
	 
	 

	6.     Total (1+2+3+4+5)
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 
As definições das linhas e colunas são aquelas atinentes às Leis nºs 4.320/64, 8.666/93, 9.472/97, 10.520/2002, e suas alterações, ao Decreto nº 93.872/1986 e à Portaria MPOG nº 265/2001.
Despesa Liquidada: Total de despesas que já passou pela fase de liquidação.
Despesa Paga: Total de despesas que já passou pela fase de pagamento.
Modalidade de Licitação: Nesta linha serão totalizados os valores empenhados e liquidados nas sete (7) modalidades de licitação discriminadas abaixo:
	Convite: É a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de três (3) pela UJ, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até vinte e quatro (24) horas da apresentação das propostas;
	Tomada de preços: É a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação;
	Concorrência: É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto;
	Pregão: Aquisição de bens e serviços nos termos da Lei n 10.520/2004;
	Concurso: É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de quarenta e cinco dias; 
	Consulta: É a modalidade de licitação em que ao menos cinco pessoas, físicas ou jurídicas, de elevada qualificação, serão chamadas a apresentar propostas para fornecimento de bens ou serviços não comuns;
	Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC: Instituído pela Lei 12.462/2011, é aplicável exclusivamente às licitações e aos contratos necessários à realização dos eventos especificados na Lei, a ações integrantes do PAC e as obras e serviços de engenharia no âmbito de sistemas públicos de ensino, sendo essa última possibilidade decorrente da Lei 12.722/2012. 
Contratações Diretas: Nesta linha serão totalizados os valores empenhados e liquidados nas duas (2) formas de contratações diretas discriminadas abaixo: 
	Dispensa: Montante de recursos empenhados nos termos do art. 24 da Lei nº 8.666/93;
	Inexigibilidade: Montante de recursos empenhados nos termos do art. 25 da Lei nº 8.666/93.
Regime de Execução Especial: Nesta linha serão totalizados os valores empenhados e liquidados mediante suprimento de fundos:
	Suprimento de Fundos: Montante de recursos empenhados nos termos dos artigos 45, 46 e 47 do Decreto nº 93.872/86. 
Pagamento de Pessoal: Nesta linha serão totalizados os valores empenhados e liquidados nos dois (2) grupos de pagamento de pessoal discriminados abaixo:
	Pagamento em Folha: Valores pagos a pessoal mediante folha de pagamento;
	Diárias: Valores pagos a pessoal mediante diárias, inclusive a terceiros e parceiros.
Outros: Despesas que não se enquadram nas modalidades anteriores.
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6.1.3.2	Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários – Executados Diretamente pela UJ
O Quadro 6.1.3.2 deve ser preenchido apenas caso a Unidade Jurisdicionada contemple em sua estrutura UG na qual tenham sido registrados contabilmente os créditos da UO, mas não constitua a única jurisdicionada a ter as despesas concernentes suportadas por tais recursos. 
Os valores informados neste quadro devem abranger apenas os recursos diretamente executados pelas unidades jurisdicionadas que compõem o relatório de gestão.
	[bookmark: _Toc377032918]Quadro A.6.1.3.2 – Despesas executadas diretamente pela UJ, por modalidade de contratação – Créditos Originários

	Unidade Orçamentária:
	 Código UO:
	UGO:

	Modalidade de Contratação
	Despesa Liquidada
	Despesa paga

	
	2014
	2013
	2014
	2013

	1.     Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)
	 
	 
	 
	 

	a)    Convite
	 
	 
	 
	 

	b)    Tomada de Preços
	 
	 
	 
	 

	c)     Concorrência
	 
	 
	 
	 

	d)    Pregão 
	 
	 
	 
	 

	e)     Concurso
	 
	 
	 
	 

	f)     Consulta
	 
	 
	 
	 

	g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas
	 
	 
	 
	 

	2.     Contratações Diretas (h+i)
	 
	 
	 
	 

	h)     Dispensa
	 
	 
	 
	 

	i)    Inexigibilidade
	 
	 
	 
	 

	3.     Regime de Execução Especial
	 
	 
	 
	 

	j)      Suprimento de Fundos
	 
	 
	 
	 

	4.     Pagamento de Pessoal (k+l)
	 
	 
	 
	 

	k)      Pagamento em Folha
	 
	 
	 
	 

	l)    Diárias
	 
	 
	 
	 

	5.     Outros
	 
	 
	 
	 

	6.     Total (1+2+3+4+5)
	 
	 
	 
	 


[bookmark: _Toc360109176]DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
A DESCRIÇÃO DOS CAMPOS é a mesma do quadro anterior, Quadro A.6.1.3.1. alterando apenas a abrangência dos valores a serem informados, os quais devem referir-se apenas aos diretamente executados pela UJ.

[bookmark: _Toc360109179]
6.1.3.3	Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários - Total
O Quadro A.6.1.3.3 abaixo, denominado Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos originários da UJ, deve dispor sobre a totalidade dos recursos consignados à UO, contém quatro colunas com os seguintes campos: Despesa Empenhada, Despesa Liquidada, RP não processados e Valores Pagos. Cada coluna está dividida nos exercícios 2014 e 2013. As linhas, por sua vez, discriminam as despesas pelos três (3) grupos da Despesa Corrente, quais sejam: 1 – Despesas de Pessoal; 2 - Juros e Encargos da Dívida; 3 - Outras Despesas Correntes. Cada grupo de despesa deve ter os três elementos de maior montante empenhado em 2013 discriminados em ordem decrescente desse montante (indicar o nome do elemento de despesa nas linhas 1º, 2º e 3º elemento de despesa), enquanto um quarto elemento totalizador, denominado “Demais elementos do grupo”, deve acumular todos os demais elementos de despesa do grupo. 
	[bookmark: _Toc377032919]Quadro A.6.1.3.3 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários - Total

	Unidade Orçamentária:
	 Código UO:
	UGO:

	DESPESAS CORRENTES

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	1. Despesas de Pessoal
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	Nome 1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2. Juros e Encargos da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3. Outras Despesas Correntes
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não Processados
	Valores Pagos

	4. Investimentos
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5. Inversões Financeiras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6. Amortização da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Despesa Empenhada: Montante de empenhos realizados pela UJ.
Despesa Liquidada: Total de despesas que passaram pela fase de liquidação.
RP não processados: Montante de recursos inscritos em restos a pagar não processados ao final dos exercícios de 2014 e 2013.
Valores Pagos: Somatório das despesas que passaram pela fase de pagamento nos exercícios de 2014 e de 2013.
Elementos de Despesa: Os códigos dos elementos de despesa são aqueles relacionados no MTO 2014. Cada grupo de despesa deve ter os três elementos de maior montante empenhado em 2014 discriminados em ordem decrescente desse montante (indicar o nome do elemento de despesa nas linhas 1º, 2º e 3º elemento de despesa), enquanto um quarto elemento totalizador, denominado “Demais elementos do grupo”, deve acumular todos os demais elementos de despesa do grupo.
[bookmark: _Toc360109180]
6.1.3.4	Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários – Valores executados Diretamente pela UJ
O Quadro 6.1.3.4 deve ser preenchido apenas caso a Unidade Jurisdicionada contemple em sua estrutura UG na qual tenham sido registrados contabilmente os créditos da UO, mas não constitua a única jurisdicionada a ter as despesas concernentes suportadas por tais recursos. 
Os valores informados neste quadro devem abranger apenas os recursos diretamente executados pelas unidades jurisdicionadas que compõem o relatório de gestão.
	[bookmark: _Toc377032920]Quadro A.6.1.3.4 – Despesas executadas diretamente pela UJ – Créditos Originários

	Unidade Orçamentária:
	 Código UO:
	UGO:

	DESPESAS CORRENTES

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	1. Despesas de Pessoal
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	Nome 1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2. Juros e Encargos da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3. Outras Despesas Correntes
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não Processados
	Valores Pagos

	4. Investimentos
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5. Inversões Financeiras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6. Amortização da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


[bookmark: _Toc360109181]DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 
A DESCRIÇÃO DOS CAMPOS é a mesma do quadro anterior, alterando apenas a abrangência dos valores a serem informados, que devem referir-se apenas aos diretamente executados pela UJ.
[bookmark: _Toc360109182]
Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação
A Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação contempla os Quadros 6.1.3.5 e 6.1.3.6 com a mesma estrutura de informações daqueles referentes a Créditos Originários. A diferença entre os dois conjuntos está no fato de que o primeiro se refere à execução dos créditos iniciais recebidos da LOA ou dos créditos adicionais obtidos ao longo do exercício, enquanto o segundo se refere à execução dos créditos recebidos por movimentação interna e externa e deve ser preenchido por todas as UJ que tenham sido beneficiárias desses créditos. Assim, deixa-se de discriminar os quadros deste subitem, pois são semelhantes aos quadros explanados já detalhados associados à execução orçamentária de créditos originários da UJ.
[bookmark: _Toc360109183]6.1.3.5	Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação
A DESCRIÇÃO DOS CAMPOS do quadro a seguir tem como referência as mesmas descrições do Quadro A.6.1.3.1
	[bookmark: _Toc377032921]Quadro A.6.1.3.5 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação
	Valores em R$ 1,00

	Modalidade de Contratação
	Despesa Liquidada
	Despesa paga

	
	2014
	2013
	2014
	2013

	1.Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)
	 
	 
	 
	 

	a) Convite
	 
	 
	 
	 

	b) Tomada de Preços
	 
	 
	 
	 

	c) Concorrência
	 
	 
	 
	 

	d) Pregão 
	 
	 
	 
	 

	e) Concurso
	 
	 
	 
	 

	f) Consulta
	 
	 
	 
	 

	g) Regime Diferenciado de Contratações Públicas
	 
	 
	 
	 

	2. Contratações Diretas (h+i)
	 
	 
	 
	 

	h) Dispensa
	 
	 
	 
	 

	i) Inexigibilidade
	 
	 
	 
	 

	3. Regime de Execução Especial
	 
	 
	 
	 

	j) Suprimento de Fundos
	 
	 
	 
	 

	4. Pagamento de Pessoal (k+l)
	 
	 
	 
	 

	k) Pagamento em Folha
	 
	 
	 
	 

	l) Diárias
	 
	 
	 
	 

	5. Outros
	 
	 
	 
	 

	6. Total (1+2+3+4+5)
	 
	 
	 
	 


[bookmark: _Toc360109184]
6.1.3.6	Despesas Totais por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação
A DESCRIÇÃO DOS CAMPOS do quadro a seguir tem como referência as mesmas descrições do Quadro A.6.1.3.3.
	[bookmark: _Toc377032922]Quadro A.6.1.3.6 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação

	DESPESAS CORRENTES

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	1. Despesas de Pessoal
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	Nome 1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2. Juros e Encargos da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3. Outras Despesas Correntes
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não Processados
	Valores Pagos

	4. Investimentos
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5. Inversões Financeiras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6. Amortização da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


[bookmark: _Toc360109185][bookmark: _Toc360109186][bookmark: _Toc360109188]
6.1.3.7	Análise crítica da realização da despesa
Depois de preenchidos esses quadros, o gestor deverá realizar uma análise crítica da gestão da Execução Orçamentária de Créditos Originários da UJ analisando as seguintes questões, quando pertinentes:
Alterações significativas ocorridas no exercício: Principais razões de alterações observadas na realização de despesa, tanto em relação aos montantes realizados por modalidade de licitação, quanto por grupo e elemento de despesa. 
Concentração de contratações realizadas via dispensa e inexigibilidade: Razões que determinaram as contratações em volumes significativos com base na dispensa e inexigibilidade. 
Contingenciamento no exercício: Efeitos na gestão orçamentária provocados pelas limitações de empenho e movimentação financeira ocorridas no exercício, destacando as consequências sobre os resultados planejados, bem como as razões que determinaram as escolhas sobre quais despesas as restrições recairiam.
Eventos negativos ou positivos sobre a execução orçamentária: Relação de eventos internos e externos que prejudicaram ou facilitaram a execução orçamentária da UJ, tais como problemas de pessoal, licitações, licenciamento ambiental, tempestividade na liberação de recursos, etc., examinando ainda a permanência dos efeitos provocados por esses eventos para o exercício seguinte.
Além dessas questões, o gestor poderá abordar outras que considere relevantes para explanação da Execução Orçamentária de Créditos, tanto originários da LOA, quanto recebidos por movimentação interna e externa.


[bookmark: _Toc360109194][bookmark: _Toc377032581][bookmark: _Toc401671005]6.4	Movimentação e os saldos de restos a pagar de exercícios anteriores
Objetivo Específico: Obter informações quantitativas e qualitativas sobre os Restos a Pagar (RP) inscritos em exercícios anteriores, vigentes no exercício de referência do Relatório de Gestão, de modo a permitir a análise da gestão e os impactos dessas despesas no exercício.
Estrutura de Informação: A informação está estruturada em um único demonstrativo de modo a se obter os dados referentes à execução dos Restos a Pagar Processados e Não Processados no decorrer do exercício de referência do Relatório de Gestão.
Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas ao Tribunal, exceto os fundos.
Referências:
	Lei nº 4.320/1964
	LDO de 2014
	Decreto nº 93.872/1986
	Decreto nº 6.708/2008
· Acórdão 2659/2009- TCU- Plenário
[bookmark: _Toc360107657][bookmark: _Toc360108591][bookmark: _Toc360108894][bookmark: _Toc360109195][bookmark: _Toc360109646][bookmark: _Toc226443537]O Quadro A.6.4 abaixo contempla o montante de restos a pagar inscritos em exercícios anteriores, vigentes em 2014, os respectivos valores cancelados e pagos no decorrer do exercício de referência do relatório de gestão, bem como o saldo apurado no dia 31/12/2014, estando divido em duas partes: Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não Processados, que contêm basicamente a mesma estrutura de informação.
	[bookmark: _Toc377032925]Quadro A.6.4 – Restos a Pagar inscritos em Exercícios Anteriores 
	Valores em R$ 1,00

	Restos a Pagar não Processados 

	Ano de Inscrição
	Montante 01/01/2014
	Pagamento
	Cancelamento
	Saldo a pagar 31/12/2014

	2013
	 
	 
	 
	 

	2012
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 

	Restos a Pagar Processados 

	Ano de Inscrição
	Montante 01/01/2014
	Pagamento
	Cancelamento
	Saldo a pagar 31/12/2014

	2013
	 
	 
	 
	 

	2012
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
As informações do Quadro A.6.4 referem-se aos restos a pagar, vigentes em 1º/1/2014, ou seja, inscritos em outros exercícios e que permaneceram válidos em janeiro de 2014. 
Restos a Pagar Processados: Montante dos valores inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores, vigentes em 2014, e que já tenham passado pelo processo de liquidação da despesa. Inclui os valores que originalmente foram inscritos em restos a pagar não processados, mas que já passaram pelo processo de liquidação da despesa. Ex: Valor inscrito em 2012 em restos a pagar não processado, que tenha passado pelo processo de liquidação em 2013, sem o correspondente pagamento, constará do quadro referente a 2014 como “Restos a Pagar Processado”, conforme registro SIAFI. 
Restos a Pagar não Processados: Montante dos valores inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores, vigentes em 2014, que não tenham passado pelo processo de liquidação da despesa até 1º/1/2014.
Ano de Inscrição: Ano no qual ocorreu a inscrição dos restos a pagar vigentes em 1º/1/2014. Devem ser relacionados todos os anos de inscrição de restos a pagar vigentes em 2014;
Montante 1º/1/2014: Montante do valor de restos a pagar vigente em 1º/1/2014 por ano de inscrição. Em algumas situações representará o “saldo” dos valores que forem inscritos em determinado exercício, mas que ainda não foram pagos ou liquidados. Ex: Caso tenha sido inscrito ao final de 2012 o valor de vinte mil reais em restos a pagar processados e tenha sido pago, no decorrer de 2013, o valor de quinze mil reais, não ocorrendo cancelamento de nenhum valor e continuando vigente o crédito, o montante a ser informado no quadro será de cinco mil reais na linha referente à inscrição 2012. 
Cancelamento: Somatório dos valores de restos a pagar cancelados no decorrer do exercício do relatório de gestão;
Pagamento: Somatório dos valores pagos pela UJ a título de restos a pagar no decorrer do exercício do relatório de gestão;
Saldos a Pagar em 31/12/14 Representa o saldo dos restos a pagar que não foram cancelados ou pagos. Constitui o resultado da seguinte equação:
Saldo em 31/12/2014= Montante 01/01/2014 - Pagamento - Cancelamento
[bookmark: _Toc242068865][bookmark: _Toc290899445][bookmark: _Toc360109196]
6.4.1	Análise Crítica
A análise crítica sobre a gestão dos Restos a Pagar inscritos em Exercícios anteriores deve considerar, sem prejuízo de outras abordagens que a UJ considere adequadas desenvolver, os seguintes aspectos:
	Os impactos porventura existentes na gestão financeira da UJ no exercício de referência, decorrentes do pagamento de RP de exercícios anteriores;
	As razões e/ou circunstâncias que fundamentam a permanência de RP Processados e Não Processados por mais de um exercício financeiro sem pagamento, caso existente, inclusive no que se refere a possível descumprimento do que preconiza a Lei 4320/64 quando de sua inscrição, notadamente quanto à necessidade de existência de obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento de condição, para caracterização da existência do empenho, conforme entendimento que fundamentou o Acórdão 2659/2009- TCU- Plenário;
	A existência de registro no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI como “vigentes” de valores referentes a restos a pagar de exercícios anteriores ao exercício de referência do relatório de gestão sem que sua vigência tenha sido prorrogada.


12 [bookmark: _Toc360109302][bookmark: _Toc377032603][bookmark: _Toc401671006]INFORMAÇÕES CONTÁBEIS
Texto da DN:
12.1 Demonstração das medidas para adoção de critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.9 e NBC T 16.10, publicadas pelas Resoluções CFC nº 1.136/2008 e 1.137/2008, respectivamente, para tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos da unidade jurisdicionada.
12.2 Demonstração sucinta do estágio de desenvolvimento e da sistemática de apuração dos custos dos programas e das unidades administrativas, bem como dos bens e serviços resultantes da atuação da unidade jurisdicionada, especialmente aqueles decorrentes da execução dos seus objetivos estratégicos, contemplando, pelo menos, as seguintes informações:
a)	identificação da estrutura orgânica da unidade jurisdicionada responsável pelo gerenciamento de custos (subunidade, setor etc.), bem como da setorial de custos a que se vincula, se for o caso;
b)	identificação das subunidades administrativas da unidade jurisdicionada das quais os custos são apurados;
c)	descrição sucinta do sistema informatizado de apuração dos custos;
d)	práticas de tratamento e alocação utilizadas no âmbito das subunidades ou unidades administrativas para geração de informações de custos;
e)	impactos observados na atuação da unidade jurisdicionada, bem como no processo de tomada de decisões, que podem ser atribuídos à instituição do gerenciamento de custos;
f)	relatórios utilizados pela unidade jurisdicionada para análise de custos e tomada de decisão.
12.3 Informações sobre a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada, contemplando:
a)	descrição sucinta do processo de verificação da conformidade contábil no âmbito da unidade jurisdicionada, identificando a instância responsável pelo realização de tal conformidade e as unidades gestoras executoras do SIAFI e fazendo referência à observância da segregação de função no processo de registro da conformidade;
b)	informações sobre a quantidade de ocorrências em cada uma das classificações, alerta ou ressalva, observadas durante o exercício;
c)	descrição de ocorrência não sanada até o final do exercício de referência do relatório de gestão, indicando as justificativas da não regularização.
12.4 Declaração do contador responsável por unidade jurisdicionada que tenha executado sua contabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, que as Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração do Resultado Econômico) previstas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, assim como o demonstrativo levantado por unidade gestora responsável – UGR (válido apenas para as unidades gestoras não executoras) refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta relatório de gestão.
12.5 Demonstrações Contábeis previstas pela Lei nº 4.320/64 e pela NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, incluindo as notas explicativas, no caso das unidades jurisdicionadas que não executaram sua contabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI.
12.6 Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76 ou em lei específica, incluindo as notas explicativas.
12.7 Demonstração da composição acionária do capital social, indicando os principais acionistas e respectivos percentuais de participação, assim como a posição da unidade jurisdicionada como detentora de investimento permanente em outras sociedades.
12.8 Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis, caso tenha havido a contratação desse serviço pela unidade jurisdicionada.
Objetivo
Levantar informações quanto à elaboração e à fidedignidade das informações contidas nas demonstrações contábeis elaboradas pelas UJ, e à implementação de sistemática de apuração de custos, bem como acompanhar a implementação dos novos critérios e procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, bem como. 
Estrutura de Informação
A informação está organizada de acordo com cada subitem acima especificado. Para tanto, cada subitem possui objetivo específico e obedece a uma forma de estruturação distinta, conforme detalhamento a seguir.
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A1-Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.
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Demonstração sucinta do estágio de desenvolvimento da sistemática de apuração dos custos dos programas e das unidades administrativas, bem como dos bens e serviços resultantes da atuação da unidade jurisdicionada, especialmente aqueles decorrentes da execução dos seus objetivos estratégicos, contemplando, pelo menos, as seguintes informações:
a)	identificação da estrutura orgânica da unidade jurisdicionada responsável pelo gerenciamento de custos (subunidade, setor etc.), bem como da setorial de custos a que se vincula, se for o caso;
b)	identificação das subunidades administrativas da unidade jurisdicionada das quais os custos são apurados;
c)	descrição sucinta do sistema informatizado de apuração dos custos;
d)	práticas de tratamento e alocação utilizadas no âmbito das subunidades ou unidades administrativas para geração de informações de custos;
e)	impactos observados na atuação da unidade jurisdicionada, bem como no processo de tomada de decisões, que podem ser atribuídos à instituição do gerenciamento de custos;
f)	relatórios utilizados pela unidade jurisdicionada para análise de custos e tomada de decisão.

Objetivo Específico: Identificar o estágio em que se encontra a implantação de sistemática de apuração de custos pela Unidade Jurisdicionada e em que medida os seus produtos são utilizados para subsidiar a tomada de decisões.  
Estrutura da Informação: Não há estrutura definida para este subitem, ficando a cargo do gestor optar pela forma mais eficiente para apresentação dos dados. As informações a seguir contextualizam alguns aspectos quanto à natureza dos dados a serem consignados no relatório.
Os dados a serem apresentados em razão desse item da DN referem-se à sistemática de apuração de custos utilizada pela unidade jurisdicionada, a qual pode não estar diretamente associada ao SIC, notadamente quando a unidade integra os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da União. 
Em qualquer situação, as informações requeridas no item devem ser apresentadas tendo por base a sistemática de apuração de custos vigente no exercício de referência do relatório de gestão. 
Caso a unidade jurisdicionada integre o Poder Executivo, mas o SIC não constitua a principal ferramenta da sistemática de apuração de custos, a unidade deve, adicionalmente às informações prestadas sobre o sistema utilizado com esse fim, contextualizar no relatório de gestão as razões para que o SIC não tenha sido adotado como o principal sistema de apuração de custos no exercício de referência do relatório de gestão.O Sistema de Custos do Governo Federal foi instituído com a Portaria STN 157, de 09 de março de 2011, tendo como órgão central a Secretaria do Tesouro Nacional e como órgãos setoriais as unidades de gestão interna dos Ministérios e da Advocacia-Geral da União, responsáveis pelo acompanhamento de custos no Sistema de informações de Custos – SIC. 
Segundo a referida Portaria, as unidades de gestão interna do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público da União podem integrar o Sistema de Custos do Governo Federal como órgãos setoriais.
No mesmo sentido a Portaria STN 716, de 24 de outubro de 2011, dispôs sobre o Sistema de Informações de Custos – SIC, o qual constitui sistema informacional do Governo Federal que tem por objetivo o acompanhamento, a avaliação e a gestão dos custos dos programas e das unidades da Administração Pública Federal e o apoio aos Gestores no processo decisório.









Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A-1 – Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.  
Caso a unidade jurisdicionada seja vinculada a uma setorial responsável pela apuração de custos do órgão ou entidade que integra, não tendo em sua estrutura uma subunidade direcionada a essa atividade, deve consignar no relatório de gestão as informações que forem aplicáveis a sua realidade. Nesse caso, as informações disponibilizadas devem permitir uma ampla visão do uso da sistemática de apuração de custos pela Unidade Jurisdicionada e da forma que a unidade interage com a setorial de custos do órgão ou entidade no contexto em análise.  



Estes quadros têm como base a Decisão Normativa TCU nº 134/2013, a Decisão Normativa TCU nº 139/2014, a Resolução TCU nº 234 de 1º/09/2014, a Instrução Normativa TCU nº 63/2010, a Portaria TCU nº 175/2013, dentre outras.
Todas as normativas podem ser encontradas no link: 
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/contas/contas_ordinarias_extraordinarias/2014
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